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Precisamos arrancar do
governoDilma/PToPL7920!
Mais umano emque o governoDilma/PT nega a repo-

sição geral dos salários, que a cúpula do Judiciário conce-
de �auxíliomoradia� aos juízes e, agora, tenta proibir,me-
diante liminares compesadasmultas, a greve dos colegas
doTREdeSãoPaulo e doTSE eTREdoDistrito Federal.
Énecessárionosmantermosmobilizadosparaarrancaruma
negociação concreta em torno do PL 7920 /14. Só com
muitamobilização e pressão é que vai sair o nosso reajuste
salarial.

PARALEMBRAR
A nossa greve, de 14 de agosto a 10 de setembro, foi

gestada jáno iníciodoano,quando, em22de janeiro, lança-
mos a campanha salarial 2014 na frente da Justiça Federal,
na luta pela data-base.Apressão dos servidores aqui e nos
locais de trabalho em todo o país fez comque oSTF insta-
lasse umaMesadeNegociaçãoparadiscutir umprojeto ca-
paz de englobar toda a categoria.Durante a greve, os servi-
dores reforçaram tambémo combate à cisão do Judiciário
pelas propostas de carreiras próprias nos tribunais superio-
res, luta que precisa semanter porque foi formada uma co-
missão noSTFpara analisar essas propostas.

TABELAS ATUALIZADAS
Comanossa pressão, o Poder Judiciário enviou tabelas

atualizadas aoCongressoNacional incluindo nas propos-
tas orçamentárias os valores referentes ao nosso reajuste
salarial, com primeira parcela de implementação já para
2015. As tabelas, mesmo com o plano parcelado, garan-
tema recomposição inflacionária acumulada.
Emreunião comaFenajufe nodia 8deoutubroominis-

tro Ricardo Lewandowski disse que as conversas estão
sendo encaminhadas e reafirmou seu compromisso como
PL7920/14.Mas temos que nosmanter atentos. Os traba-
lhadoresdecidiramemassembleias quequeremadefinição
de umacordo em torno dos projetos salariais e do corte no
orçamento doPoder Judiciário antes do segundo turno das
eleições, que acontece no dia 26 de outubro. Faz quatro
anos, o entãopresidenteLula/PT sinalizou, a poucosmeses
das eleições de 2010, que estaria aberto a dialogar e bus-
car uma solução para o problema salarial após o pleito.
Acabou encerrando omandato sem sequer iniciar as nego-
ciações.
Asdireções sindicais analisamque a categoria nãopode

deixar passar essemomento para forçar o fechamento de
um acordo entre os poderes. Por um lado, o governo ace-
na como início da negociação e comapossível apresenta-
ção de contraproposta para os próximos dias. Por outro,
não há nada de concreto ou assegurado até agora e, para
muitos servidores, a tendência, que se tenta reverter, é de
manutenção da política que já impõe oito anos de perdas
salariais à categoria.De todomodo, aproximidadedas elei-
ções e o cenário de disputa acirrada entre os dois candida-
tos à Presidência, Dilma (PT) eAécio (PSDB), tendem a
darmais repercussão a qualquermobilização.
OSindicato alerta para a necessidade de continuarmos

mobilizados epressionandoogovernopara fechar logoum
acordo de aprovação imediata do PL 7920/14, até porque
o perfil dos dois candidatos à presidência da República
aponta paramais anos de política de arrocho salarial para o
funcionalismo público federal. Nesse sentido o PL é uma
forma de furar o cerco dessa política.



ORÇAMENTO
O Procurador Geral da República,

Rodrigo Janot, impetrouumMandado
deSegurançaexigindoqueonossorea-
justefosse incluídonapropostadeLOA
2015. Se isso não for cumprido, o pro-
curadorpedeaanulaçãodamensagem
presidencialqueencaminhouoorçamen-
to ao Congresso e a abertura de prazo
paraenviodenovaproposta.OMSso-
licita o sobrestamento do debate orça-
mentárionoCongressoNacionalatéque
airregularidadepraticadaporDilma/PT
sejadevidamentecorrigida.Apeçaestá
comaministraRosaWeber.

DATA-BASE
Paralelamente à luta política inicia-

da em janeiro deste anopela data-base
temos a batalha jurídica pelo reconhe-
cimentodessedireito.Emreuniãocom
a Fenajufe, o ministro Ricardo
Lewandowski disse que assim que o
ministroDiasToffoli devolver o pro-
cesso da data-base, que está no STF
e pede indenização pela não conces-
são da revisão salarial anual aos ser-
vidores, ele irá incluí-lo na pauta do
plenário. O julgamento foi interrom-
pidoporqueTofolli pediuvista aopro-
cesso, quando o placar estava 4 a 3
contra os trabalhadores.

SAÚDE
O Sindicato tem pressionado as

Administrações, especialmente na JT,

para que o processo eletrônico seja
instrumento para melhorar as condi-
ções de trabalho, e não piorá-las,
como é o caso do PJe-JT. Em agos-
to, o TRT-SC postergou a expansão
do PJe-JT para os Foros de Balneá-
rio Camboriú e Itajaí, condicionada à
efetiva estabilidade do sistema PJe.
A luta por melhores condições de

trabalho também levou o Sindicato a
lançar emmarço a campanha de com-
bate ao assédiomoral, que inclui aten-
dimento psicológico na sede e ações
nos locais de trabalho. Quatro dife-
rentes debates, com as psicólogas da
campanha, dois médicos do trabalho
e aAssessoria Jurídica do Sindicato,
levaram esse debate à categoria.

PERSONAL CARD
OSindicato informa que está distri-
buindo nos setores os novos cartões
Personal Card. O cartão serve para
a identificaçãodo filiado.Seo filiado
desejar, o cartão também pode ser

Vitória em ações do reenquadramento e da saúde
A Assessoria Jurídica do SIN-

TRAJUSCobteve duas importantes
vitórias emações judiciaisde interes-
se dos servidores da JF e JT:
1- Pagamento dos atrasados

do reenquadramento na Justiça
Federal
Aprimeira se refere à ação ordi-

nária na qual o Sindicato requereu o
pagamento das parcelas em atraso
devidas emdecorrência do reenqua-
dramentooperadopelaPortariaCon-
junta nº 04/2013 e Ato nº. 947 do
TRF da 4ª Região, desde a entrada
emvigor daLei nº. 12.774/2012 (de-
zembro/2012) até a incorporação em
folha de pagamento do novo enqua-
dramento feita pormeio doAto 947/
2013.
AAdministraçãohaviaefetuadoo

reenquadramento,masnão saldouos
valores devidos a título de atrasados,
sob a alegação de dificuldades de
ordemorçamentária.Na ação, o juiz

FederalAdriano José Pinheiro conde-
nou aUnião ao pagamento dessas di-
ferenças remuneratórias. A decisão
comporta recurso.Após o trânsito em
julgado,mantida a vitória, oSindicato
orientaráosservidoressobrecomopro-
ceder para receber os valores.AJusti-
çaEleitoral e adoTrabalho jápagaram
os atrasados do reenquadramento.

2�Perdadefériasporlicençapara
tratamentodesaúdenoTRT-SC
O Juiz Federal Alcides

Vettorazzi concedeu antecipação de
tutela para suspender a aplicação do
disposto no parágrafo único do artigo
19 da Portaria PRESI nº 374/2011, do
TRT-SC. Essa Portaria tinha o efeito
prático de punir servidores adoecidos,
implicandoperdaaodireito a férias em
facedeeventual licençapara tratamen-
to de saúde, nos seguintes termos:
Art. 19. A concessão de licença

para tratamento da própria saúde

ou por motivo de doença em pes-
soa da família por mais de 60 (ses-
senta) dias, prorrogadas ou não,
implica suspensão da fruição das
férias, devendo o servidor anotar
novo período quando de seu retor-
no ao serviço.
Parágrafo único. Ocorrerá a

perda do direito a férias quando,
pelos motivos expressos no �caput�
o servidor não iniciar a fruição do
benefício até o dia 31 de dezembro
do exercício a que são correspon-
dentes.
A decisão considerou que

o direito ao gozo de férias é garanti-
doconstitucionalmentea todosos tra-
balhadores, inadmitidooentendimen-
to de que o afastamento do servidor,
para tratamento de saúde, poderia
impedir ou restringir o exercício de
tal direito em período posterior ao
aquisitivo.OparágrafoúnicodaPor-
taria, portanto, foi considerado ilegal.

utilizado para compras, pois o Sindi-
cato temconvênio comaPersonalcard
(www.personalcards.com.br), na qual
hávários estabelecimentos comerciais
conveniados. Para utilizar, basta apre-
sentar o cartão coma carteira de iden-

tidade na hora da compra.Mas, para
esse uso, antes é preciso entrar em
contato com
convenio@sintrajusc.org.brpara ati-
var o cartão. Mais esclarecimentos
com Maykon no 48-32224668.
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